CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – QUATRO BARRAS
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Av. D. Pedro II 116 Centro – Cep:83420-000
Telefone: (41) 3671-880 Ramal 7863- Quatro Barras-PR

e-mail: cmas@quatrobarras.pr.gov.br

 RESOLUÇÃO Nº 18/2018
Súmula: definição dos parâmetros para inscrição de entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social.

          O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Quatro Barras, reunido ordinariamente em 01 de novembro de 2018, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Nº 08/95, e alterações prevista na Lei Nº 813 de 16 setembro  de 2013;
 Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências; 

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, e em especial o artigo 1º, que dispõe sobre o caráter não contributivo e a gratuidade da Assistência Social, o artigo 3º, que dispõe sobre o conceito de entidades de assistência social e artigo 9º, que trata do funcionamento das entidades ou organizações de assistência social; 

Considerando a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências; 

Considerando o Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 2004, que define as ações continuadas de assistência social; 

Considerando o Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, que regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce parágrafo ao art. 162 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras providências;
 Considerando o Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 
Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as entidades e organizações de assistência social de que trata o artigo 3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de 1993, e dá outras providências; 

Considerando a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para a implantação do Sistema Único da Assistência Social – SUAS;

Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 269, de 13 de dezembro de 2006; 

Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e suas atualizações;

Considerando a Resolução CNAS nº 39, de 9 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o processo de reordenamento dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde; 

Considerando a Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011, que caracteriza as ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos no âmbito da Assistência Social;

Considerando a Resolução CNAS nº 33, de 28 de novembro de 2011, que define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da assistência social e estabelece seus requisitos; 

Considerando a Resolução CNAS nº 34, de 28 de novembro de 2011, que define a Habilitação e Reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social e estabelece seus requisitos; 

Considerando a Resolução CNAS nº 18, de 24 de maio de 2012, que institui o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS-TRABALHO; 

Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social - NOB/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012; 

Considerando a Resolução CNAS nº 1, de 21 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, no âmbito do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pactua os critérios de partilha do cofinanciamento federal, metas de atendimento do público prioritário e, dá outras providências; 

Considerando a Resolução CNAS nº 6, de 13 de março de 2013, que aprova a expansão qualificada de Serviços de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência, em situação de dependência, em Residências Inclusivas; 

Considerando a Resolução CNAS nº 4, de 11 de fevereiro de 2014, que institui o Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS – Aprimora Rede e aprova os critérios e procedimentos para incentivar a qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades privadas no âmbito  SUAS;

Considerando a resolução CNAS n°14, de 15 de maio de 2014, que define os parâmetros para a inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, bom como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social.
RESOLVE:
Art. 1º- Estabelecer parâmetros para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social.
CAPÍTULO I
Da caracterização das entidades e organizações de assistência social
Art. 2º- As entidades e organizações de assistência social podem ser isolada ou cumulativamente:

I- De atendimento: aquelas que de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos da Lei Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e Resolução CNAS Nº 109, de 11 de novembro de 2009. 
     II - De assessoramento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos da Lei Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e respeitadas as deliberações do CNAS de que tratam os incisos I e II do art. 18 daquela Lei, tais como:
a) Assessoria política, técnica, administrativa e financeira a movimentos sociais, organizações, grupos populares e de usuários, no fortalecimento de seu protagonismo e na capacitação para a intervenção nas esferas políticas, em particular na Política de Assistência Social; sistematização e difusão de projetos inovadores de inclusão cidadã que possam apresentar soluções alternativas a serem incorporadas nas políticas públicas;
b) Estímulo ao desenvolvimento integral sustentável das comunidades e à geração de renda;
c) Produção e socialização de estudos e pesquisas que ampliem o conhecimento da sociedade e dos cidadãos sobre os seus direitos de cidadania, bem como dos gestores públicos, subsidiando-os na formulação e avaliação de impactos da Política de Assistência Social.
III - De defesa e garantia de direitos: aquelas que  de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos da Lei Nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e respectivamente as deliberações do CNAS de que tratam os incisos I e II do art. 18 daquela Lei, tais como:
a) Promoção da defesa de direitos já estabelecidos através de distintas formas de ação e reivindicação na esfera política e no contexto da sociedade;
b) Formação política cidadã de grupos populares, nela incluindo capacitação de conselheiros e lideranças populares;
c) Reivindicação da construção de novos direitos fundados em novos conhecimentos e padrões de atuação reconhecidos nacional e internacionalmente.

Art. 3º- As entidades e organizações de assistência social no ato de solicitação da inscrição demonstrarão:
I - Ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída, conforme disposto no art. 53 do Código Civil Brasileiro e no art. 2º da Lei Nº 8.742, de 1993;
II - A aplicação de suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais.
CAPÍTULO II

Da Inscrição e requisitos para inscrição
Art. 4º- o funcionamento das entidades e organizações de assistência social e/ou dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais depende da prévia inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social, sendo esta a autorização para funcionamento no âmbito da Política Municipal de Assistência Social.
Art. 5º- os critérios para a inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais são cumulativamente:

I- Executar ações de caráter continuado, permanente planejado:
a) Planejada: a ação que atende as normativas de planejamento contendo no mínimo dados de identificação, objetivos, metodologia, indicando as atividades realizadas com sua freqüência, recursos humanos, recursos materiais, recursos financeiros, monitoramento e avaliação;

b) Continuada: a ação acontece sem interrupção, ao longo dos anos, atendendo a especificidade para sua oferta, seja serviço, programa ou projeto;

c) Permanente: é a ação que responde a uma demanda social, portanto duradoura, sem data para acabar e de forma definitiva e constante. 
II - Assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários:
a) Garantir a gratuidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

b) Garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca do cumprimento da missão da entidade ou organização, bem como da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

CAPÍTULO III
Da documentação para inscrição da entidade, organizações de assistência social e de serviços, programas e projetos socioassistenciais
Art. 6º- as entidades e organizações de assistência social deverão apresentar os seguintes documentos para obtenção da inscrição:

I- Requerimento e formulários  devidamente preenchidos, datados e assinados pelo representante legal da entidade ou organização de assistência social, conforme os anexos I e II desta Resolução.
II- Cópia do estatuto social, registrado em  Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica;
III- Cópia da ata da eleição e posse da atual diretoria, averbada em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica; 
IV- Cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -CNPJ;
V- Cópia do alvará de funcionamento e da licença sanitária do local de atendimento;
VI- Plano de ação na área de assistência social para o exercício em curso, evidenciando: 
a) finalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;

e) identificação de cada serviço, programa e projeto socioassistencial, infornando respectivamente:

1. público alvo
2. capacidade de atendimento;

3. recursos financeiros a serem utilizados;

4. recursos humanos envolvidos;

5. abrangência territorial;

6. demonstração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas, em todas as etapas do plano:  elaboração, execução, avaliação e monitoramento.  
VII- Relatório de atividades. Para as entidades e organizações de assistência social, bem como para serviços, programas e projetos socioassistenciais, com mais de um ano de funcionamento, evidenciando:
a) finalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;

e) identificação de cada serviço, programa e projeto socioassistencial executado, informando respectivamente:

1. público alvo;

2. capacidade de atendimento;

3. recurso financeiro utilizado;
4. recursos humanos envolvidos;

5. abrangência territorial;

6. demonstração da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas, em todas as etapas do plano:  elaboração, execução, avaliação e monitoramento.  
VIII- Em se tratando de Fundação, a requerente deverá apresentar, além do previsto nos incisos anteriores, os seguintes documentos:

a) Cópia da escritura de sua instituição, devidamente registrada no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, ou ato normativo de sua criação;

b) Comprovante de aprovação dos estatutos, bom como de suas respectivas alterações, pelo Ministério Público.
§ 1º. Para fins de inscrição é vedado ao Conselho Municipal de Assistência Social fazer análise das Demonstrações Contábeis.

§ 2º. Para fins de inscrição é vedado ao Conselho Municipal de Assistência Social exigir a alteração estatutária das entidades ou organizações de Assistência Social. 

Art. 7º. – Não obterão inscrição do Conselho Municipal de Assistência Social de Quatro Barras:

I- as organizações religiosas destinadas a fins exclusivamente religiosos;

II- os clubes esportivos;

III- os partidos políticos;

IV- os grêmios estudantis;

V- os fundos de pensão, os sindicatos, as associações, as entidades ou fundações que visam exclusivamente o benefício de seus associados ou funcionários;

VI- entidades que tenham finalidade lucrativa.
Art. 8º. - as entidades e organizações de assistência social que atuam em mais de um município deverão inscrever os serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência Social, apresentando os  documentos constantes no art. 6º. desta resolução e o comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou onde desenvolva o maior número de atividades. 
Art. 9º. – as entidades e organizações sem fins lucrativos  que não tenham atuação preponderante na área de assistência social, mas que também atuem nessa área, deverão inscrever seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais apresentando os documentos constantes no art. 6º. desta resolução. 
CAPÍTULO IV

Do processo de inscrição

Art. 10  - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 

I - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de inscrição, que se constituem nas seguintes etapas: 

a) requerimento da inscrição; 

b) análise documental; 

c) visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo; 

d) elaboração do parecer da Comissão; 

e) pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária; 

f) publicação da decisão plenária; 

g) emissão do comprovante; 

h) notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício; 
i) envio de documentação ao órgão gestor para inserção dos dados no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS, conforme art. 19, inciso XI da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 

II -  no caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a entidade ou organização de Assistência Social deverá ser comunicada oficialmente, contendo todas as devidas justificativas de indeferimento. 
Art. 11 - a solicitação da inscrição deverá ser realizada no protocolo do Conselho Municipal de Assistência Social, com a Secretária executiva.  Após o protocolo da documentação integral solicitada, encaminhará a “comissão da rede socioassistencial” responsável pela avaliação dos processos de inscrição das entidades e organizações de assistência social.

Art. 12 – A “comissão da rede socioassistencial” procederá análise e emitirá parecer, quanto à sua inscrição, o qual será posteriormente apresentado em reunião ordinária para aprovação.
Art.13 – O Conselho Municipal de Assistência Social estabelecerá numeração em ordem única e sequencial para a emissão da inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como para a inscrição dos serviços, programas e projetos socioassistenciais.

Art.14 – O Conselho Municipal de Assistência Social padroniza única e exclusivamente o termo INSCRIÇÂO e como comprovante de inscrição  emitirá uma Resolução, que será publicada no Diário Oficial do Município no prazo de 10 (dez) dias úteis da deliberação, contendo os seguintes dados:
I- número da inscrição;
II- nome da entidade e endereço;
III- prazo da inscrição;
IV- serviços, programas, projetos e benefícios que a entidade executa.
 Art. 15 - A inscrição das entidades ou organizações de assistência social, dos serviços, projetos, programas e benefícios socioassistenciais é por prazo indeterminado.

I- cabe aos inscritos apresentar anualmente, até 30 de abril, ao Conselho Municipal de Assistência Social o plano de ação do corrente ano, relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de Ação, destacando informações sobre o público atendido e os recursos utilizados, nos termos do artigo 6º da presente Resolução.

II- a inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos requisitos, garantindo o direito à ampla defesa e ao contraditório.

III- Em caso de cancelamento da inscrição, o Conselho Municipal de Assistência Social deverá encaminhar no prazo de cinco dias úteis, cópia ou ato de cancelamento ao órgão gestor, para providências cabíveis junto ao Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS. 
Art. 16 -  em caso de interrupção dos serviços, a entidade deverá comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social, apresentando os motivos, as alternativas para o atendimento do usuário, bem como o prazo para a retomada dos serviços. O prazo de interrupção dos serviços não poderá ultrapassar seis meses  sob pena de cancelamento da inscrição da entidade e/ou serviço.

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social acompanhar, discutir e encaminhar as alternativas para a retomada dos serviços, programas e projetos interrompidos.
Art. 17 - Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social  planejar o acompanhamento e a fiscalização das entidades ou organizações de assistência social , bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nele  inscritos.

CAPÍTULO V

Do pedido de reconsideração e recurso
Art. 18 -  Em caso de indeferimento do pedido de inscrição ou cancelamento, a entidade poderá interpor pedido de reconsideração, por escrito, ao Conselho Municipal de Assistência Social, expondo suas razões, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da assinatura atestando a ciência do indeferimento.

§ 1º. O pedido de reconsideração deverá ser protocolado na Secretaria Executiva dos Conselhos vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social e Cultura.
§ 2º. O prazo para análise do pedido de reconsideração será até 60(sessenta) dias da entrega do mesmo, podendo ser estendido no caso de solicitação de informações complementares ou necessidade de comprovação de adequações solicitadas.

§ 3º. Fica assegurado à entidade o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos procedimentos administrativos de que trata esta Resolução, podendo ser assistida e/ou representada por advogado ou procurador, na forma da lei.

Art. 19 – A requerente poderá solicitar vistas dos autos ou cópias do processo, mediante requerimento dirigido ao presidente do Conselho Municipal de Assistência Social, nos termos da lei vigente.
Parágrafo único.  Na impossibilidade de concessão imediata de vistas ao processo, a Secretaria Executiva agendará data para a consulta dos autos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 20 - Mantido o indeferimento ou cancelamento, poderá a entidade apresentar recurso ao CEAS – Conselho Estadual de Assistência Social. 

Parágrafo único. O recurso contra a decisão do Conselho Municipal de Assistência Social terá efeito meramente devolutivo.

CAPÍTULO VI
Das disposições transitórias
Art. 21 – Revoga-se a resolução CMAS n° 10, de 1º. de novembro de 2011.

Art. 22 – Os casos omissos ou divergências na interpretação dessa Resolução serão resolvidos pela Plenária do Conselho Municipal de  Assistência Social.

Art. 23 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cristiane Teixeira de Souza

Presidente

